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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL - 
Relações Coletivas de Trabalho
Portaria de Extensão n.º 1/2015

Portaria de Extensão do Acordo de Empresa celebrado entre oServiço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. -SESARAM, a Federação de Sindicados da AdministraçãoPública - FESAP, o Sindicato dos Trabalhadores da FunçãoPública da Região Autónoma da Madeira - STFP, RAM e oSindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica - SNTSSDT.
Publicado o Aviso de PE, no Jornal Oficial da RegiãoAutónoma da Madeira, n.º 24 de 16 de dezembro de 2014, oSindicato dos Enfermeiros da Região Autónoma da Madeira,apresentou, nos termos legais, oposição à presente extensão,opondo-se à aplicação desta no que se refere aos seus filia-dos.Contudo como a presente extensão, não abrange os refe-ridos trabalhadores, expressamente excecionados por dispo-rem de contratação própria, não procede a referida oposição,uma vez que estão salvaguardadas as legítimas expetativasdo referido sindicato.
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma daMadeira, n.º 24 de 16 de dezembro de 2014, foi publicada aConvenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelos outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisas quais não se incluem no aludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis e tendo em vista oobjetivo de uma justa uniformização das condições de traba-lho, nomeadamente em termos de regime de duração do tra-balho;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro,mediante a publicação do competente Projeto no JORAM,n.º 24, III Série, de 16 de dezembro de 2014, e ponderada aoposição deduzida pelo Sindicato dos Enfermeiros da RAM; 

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo SecretárioRegional da Educação e Recursos Humanos, ao abrigo dodisposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei nº 294/78, de22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-reiro, e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º516.º do Código do Trabalho, o seguinte:
Artigo 1.ºAs disposições constantes do Acordo de Empresa entre oServiço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., aFederação de Sindicatos da Administração Pública, oSindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RegiãoAutónoma da Madeira, e o Sindicato Nacional dos TécnicosSuperiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica,publicado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16 de dezembrode 2014, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma daMadeira aos trabalhadores não filiados nas associações sin-dicais signatárias que exerçam as funções enquadradas noreferido Acordo de Empresa e ao serviço do SESARAM -Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, comexceção das carreiras médicas e de enfermagem.
Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de janeiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação eRecursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E  RECURSOS HUMANOS
Direção Regional do Trabalho
Regulamentação do Trabalho
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Portarias de Extensão:
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivode Trabalho entre a Associação dos Industriais eExportadores de Bordados e Tapeçarias da Madeira e oSindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma daMadeira - Para o Setor da Indústria de Bordados eTapeçarias da Madeira - Revisão da Tabela Salarial eoutras.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Educação e Recursos Humanos, a eventualemissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivode Trabalho entre a Associação dos Industriais eExportadores de Bordados e Tapeçarias da Madeira e oSindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma daMadeira - Para o Setor da Indústria de Bordados e Tapeçariasda Madeira -Revisão da Tabela Salarial e outras, publicadoneste JORAM.
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 diasseguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, porescrito, oposição fundamentada ao referido projeto.
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pes-soas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda  queindiretamente,  afetadas pela emissão da referida Portaria deExtensão.
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de por-taria e a respetiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No JORAM, III Série, n.º 2 de 19 de janeiro de 2015, épublicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida emepígrafe.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais naRegião Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CON-
TRATO COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A ASSOCIAÇÃO
DOS INDUSTRIAIS E EXPORTADORES DE BORDADOS E
TAPEÇARIAS DA MADEIRA E O SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES DA INDUSTRIA DE BORDADOS, TAPEÇARIAS,
TÊXTEIS E ARTESANATO DA REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA - PARA O SETOR DA INDÚSTRIA DE BORDADOS E
TAPEÇARIAS DA MADEIRA - REVISÃO DA TABELA SALA-
RIAL E OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional daEducação e Recursos Humanos, o seguinte:
Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo deTrabalho entre a Associação dos Industriais e Exportadoresde Bordados e Tapeçarias da Madeira e o Sindicato dosTrabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteise Artesanato da Região Autónoma da Madeira - Para o Setorda Indústria de Bordados e Tapeçarias da Madeira - Revisãoda Tabela Salarial e outras, publicado no JORAM, III Série,n.º 2, de 19 de janeiro de 2015, são tornadas aplicáveis naRegião Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não na associação sindical signatária.
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores na associação de empregadores outorgante.

Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto àTabela Salarial desde 1 de outubro de 2014.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de janeiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação eRecursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivoentre a ANCIA - Associação Nacional de Centros deInspeção Automóvel e a FETESE - Federação dosSindicatos da Indústria e Serviços e Outros - RevisãoGlobal.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Educação e Recursos Humanos, a eventualemissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivoentre a ANCIA - Associação Nacional de Centros deInspeção Automóvel e a FETESE - Federação dos Sindicatosda Indústria e Serviços e outros - Revisão Global, publicadono BTE, n.º 25 de 8 de julho de 2014, e transcrito nesteJornal Oficial.
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 diasseguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, porescrito, oposição fundamentada ao referido projeto.
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pes-soas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indi-retamente, afetadas pela emissão da referida Portaria deExtensão.
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de por-taria e a respetiva nota justificativa:
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Nota Justificativa
No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julhode 2014, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalhoreferida em epígrafe que é transcrita neste JORAM.
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
PROJETO DE PORTARIA QUE APROVA A PORTARIA DE
EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A ANCIA -
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CENTROS DE INSPEÇÃO
AUTOMÓVEL E A FETESE - FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS
DA INDÚSTRIA E SERVIÇOS E OUTROS - REVISÃO GLOBAL.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional daEducação e Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo entre aANCIA - Associação Nacional de Centros de InspeçãoAutomóvel e a FETESE - Federação dos Sindicatos daIndústria e Serviços e outros - Revisão Global, publicado noBTE, n.º 25, de 8 de julho de 2014, e transcrito nesteJORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma daMadeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não nas associações sindicais signatá-rias.
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais sig-natárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores na associação de empregadores outorgante.

Artigo 2.ºA presente Portaria de Extensão entra em vigor no diaseguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabe-la salarial e as cláusulas de expressão pecuniária nos termosda Lei.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de janeiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação eRecursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivoentre a APS - Associação Portuguesa de Seguradores e oSTAS - Sindicato dos Trabalhadores da AtividadeSeguradora e Outro - Alteração.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Códigodo Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do ProcedimentoAdministrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º daLei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que seencontra em estudo nos serviços competentes da SecretariaRegional da Educação e Recursos Humanos, a eventualemissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivoentre a APS - Associação Portuguesa de Seguradores e oSTAS - Sindicato dos Trabalhadores da AtividadeSeguradora e Outro - Alteração, publicado no BTE, n.º 45 de8  de  dezembro de 2014, e transcrito neste Jornal Oficial.
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 diasseguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, porescrito, oposição fundamentada ao referido projeto.
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pes-soas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indi-retamente, afetadas pela emissão da referida Portaria deExtensão.
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de por-taria e a respetiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 45 de 8 dedezembro de 2014, foi publicada a Convenção Coletiva deTrabalho referida em epígrafe que é transcrita nesteJORAM. 
Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisna Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem noaludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de retri-buição;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
PROJETO DE PORTARIA QUE APROVA A PORTARIA DE
EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A APS -
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE SEGURADORES E O STAS -
SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ATIVIDADE SEGU-
RADORA E OUTRO - ALTERAÇÃO.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-

Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º
7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º
514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda
o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional da
Educação e Recursos Humanos, o seguinte:
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Artigo 1.ºAs disposições constantes do Contrato Coletivo entre aAPS - Associação Portuguesa de Seguradores e o STAS -Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora eOutro - Alteração, publicado no BTE, n.º 45 de 8 de dezem-bro de 2014 e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicá-veis na Região Autónoma da Madeira:
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,não filiados na  associação de empregadores outorgante, queprossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalha-dores ao serviço dos mesmos, das profissões e categoriasprevistas, filiados ou não na associação  sindical  signatária.
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signa-tária, das profissões e categorias previstas, ao serviço deempregadores filiados na associação de empregadoresoutorgante.

Artigo 2.º1 -  A cláusula 58.ª-A entra em vigor na data da publica-ção da presente alteração no Boletim de Trabalho eEmprego.
2 - As restantes alterações efetuadas no CCT entram emvigor no dia 1 de janeiro de 2015.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 19de janeiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação eRecursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Convenções Coletivas de Trabalho:
Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação dosIndustriais e Exportadores de Bordados e Tapeçarias daMadeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria deBordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RegiãoAutónoma da Madeira - Para o Sector da Indústria deBordados e Tapeçarias da Madeira - Revisão da TabelaSalarial e Outras.

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

O presente Contrato Coletivo de Trabalho, celebradoentre a Associação dos Industriais e Exportadores deBordados e Tapeçarias da Madeira e Artesanato da RegiãoAutónoma da Madeira, obriga, por um lado, as empresasnaquela Associação inscritas e que exerçam ou venham aexercer as Indústrias de Bordados e Tapeçarias da Madeira,na Região Autónoma da Madeira, por um lado, os profissio-nais ao serviço das mesmas representadas pelo referidoSindicato.
Cláusula 2.ª
Vigência

1 - O presente contrato entra em vigor nos termos legaise é válido por um período de um ano; enquanto não fordenunciado por uma das partes constantes.
2 - ___________________________________________3 - ___________________________________________4 - ___________________________________________5 - ___________________________________________

6 - ___________________________________________7 - ___________________________________________
8 - A tabela salarial constante do presente contrato produzefeitos retroativos desde 1 de outubro a 31 de dezembro de2014.

Cláusula 36.ª
(Abono para falhas)

1 - O(a) trabalhador(a) que cumulativamente com as fun-ções próprias da sua Categoria Profissional desempenhetambém as funções de caixa, terá direito a um abono parafalhas no montante de 34,00€.
2 - Igual.

Cláusula 36 - A 
(Subsídio de Refeição)

1 - A entidade patronal pagará a cada trabalhador, umsubsídio de refeição no montante de 1,50€ por cada dia útilde trabalho, a atribuir em títulos de refeição.
2 - Igual.

Cláusula 85.ª
As partes outorgantes, acordam em manter em vigor, naspartes agora não revistas, o clausulado do anterior, publica-do no Jornal n.º 6, III Série 1-3-91.

Tabela Salarial 2014
DE 1-10-2014 a 31-12-2014

GRAUS CATEGORIAS ORDENADOS
1 Gerente 702,00€

Tec. C. Org. Tapeçaria
Sub-Gerente2 Tec. C. ou Cont. 669,00€
Des. C. Org. Bordados

3 Chef. Sec. Escritório 606,50€
Guarda Livros
Corp. Ling. Estrangeiras4 Desenhador Geral 573,00€
Op. Computador 1.ª
Escriturária(o) 1.º
Chef. Sec. S. Ind.
Cop. Cont. Picotador 1.ª5 Fiel Materiais 515,10€
Op. Computador 2.ª
Escriturária 2.ª

6 Empregado Geral 1.ª 515,10€
Empregado Campo 1.ª
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Declaração
Declaramos conforme o previsto na alínea h) do art.º543.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003de 27 de agosto, que o número de empregadores abrangidospela presente Convenção coletiva é de 37 e que os trabalha-dores abrangidos são de 300.
Funchal, 10 de outubro de 2014.
Pela Associação dos Industriais e Exportadores de Bordados e
Tapeçarias da Madeira.
Ferdinando Gomes Gonçalves - Mandatário
João José Gouveia de Sousa - Mandatário

João Franco Abreu - Mandatário
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RAM.

Ana Paula Rodrigues - Mandatária
Graça Maria de Sousa Freitas - Mandatária

Depositado a 6 de janeiro de 2015, a fls.ª 56 do livro n.º 2, com
o n.º 1/2015, nos termos do art.º 494.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

GRAUS CATEGORIAS ORDENADOS
Pic. Cont. Copiador 2.ª7 Matizadora 515,10 € 
Chefe Pessoal
Modelista
Empregada Geral 2.ª
Empregado Campo 2.ªEscriturária 3.ª
Costureiro(a) Espec.8 Cerzedeira(or) 515,10 € 
Contadora(or)
Bordadeira Geral 1.ª
(Tapeçaria)
Estampadeira/Adaptadora
Servente
EngomadeiraLavadeira9 Estampadeira 515,10 € 
Verificadeira
Preparadeira
Costureira
Consertadeira
Dobradeira10 Recortadeira 515,10 € 
Bordadeira Geral 2.ª
Tapeçarias

11 Estagiário 2.º ano 454,90 € 
Praticante 2.º ano

12 Estagiário 1.º ano 450,70 €
Praticante 1.º ano

13 Aprendiz 1.º semestre 387,90 € 

Contrato Coletivo entre a ANCIA - Associação Nacional de
Centros de Inspeção Automóvel e a FETESE - Federação
dos Sindicatos da Indústria e Serviços e outros - Revisão
Global.
O presente CCT revê o CCT publicado no Boletim doTrabalho e Emprego, 1.ª Série, n.º 28, de 29 de julho de2007, com retificação publicada no Boletim do Trabalho eEmprego, 1.ª Série, n.º 32, de 29 de agosto de 2007, e as alte-rações salariais e outras publicadas nos Boletins do Trabalhoe Emprego, 1.ª Série, n.ºs 15, de 22 de abril de 2009 e 25, de8 de julho de 2010.

CAPÍTULO I
Disposições gerais e transitórias

Cláusula 1.ª
Área e âmbito

1 - O presente contrato coletivo de trabalho, doravantedesignado de CCT, aplica-se em todo o território continentalportuguês e obriga, por um lado, as empresas filiadas naANCIA - Associação Nacional de Centros de InspeçãoAutomóvel e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço quedesempenhem funções e categorias nele previstas represen-tados pelas associações sindicais signatárias.
2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior e para osefeitos do disposto na alínea g) do artigo 492.º do Código doTrabalho, o número de trabalhadores abrangido pelo presen-te CCT, à data da sua assinatura, é de 707 trabalhadores e 57empresas.
3 - O presente CCT abrange a atividade de inspeção deveículos motorizados, com o CAE 71200.

Cláusula 2.ª
Vigência

1 - O presente CCT e as respetivas alterações entram emvigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação noBoletim do Trabalho e Emprego e vigoram por 24 meses,sem prejuízo do disposto nos números seguintes.
2 - Findo o prazo previsto no número anterior, aplica-seo regime de sobrevigência previsto na lei, salvo denúncia, ourenovação sucessiva acordada pelas partes.
3 - O presente CCT poderá ser denunciado para o seutermo por qualquer das partes nos termos da lei.
4 - Os valores da tabela salarial, bem como das cláusulasde expressão pecuniária, produzem efeitos a partir de 1 dejaneiro de cada ano, com início em 1 de janeiro de 2014.

Cláusula 3.ª
Hierarquia de fontes

Entende-se, para todos os efeitos, que este CCT repre-senta, no seu todo, um tratamento mais favorável aos traba-lhadores.
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CAPÍTULO II
Classificação profissional, admissão e acessos

SECCÃO I
Categorias profissionais

Cláusula 4.ª
Categorias profissionais

1 - As categorias profissionais abrangidas são as queconstam do anexo I a este CCT.
2 - Podem ser exercidas em comissão de serviço as cate-gorias de diretor da qualidade, diretor técnico e gestor res-ponsável.

SECÇÃO II
Trabalho de menores

Cláusula 5.ª
Capacidade de exercício e admissão de menores
1 - A capacidade para celebrar contratos de trabalho regu-la-se nos termos gerais de direito, de acordo com o dispostono Código do Trabalho e legislação complementar e confor-me o disposto neste CCT.
2 - Só pode ser admitido a prestar trabalho, qualquer queseja a espécie e modalidade de pagamento, o menor quetenha completado a idade mínima de admissão, tenha con-cluído a escolaridade obrigatória e disponha de capacidadefísica e psíquica adequadas ao posto de trabalho.
3 - A idade mínima de admissão para prestar trabalho é dedezasseis anos.
4 - O menor com idade inferior a dezasseis anos quetenha concluído a escolaridade obrigatória pode prestar tra-balhos leves que, pela natureza das tarefas ou pelas condi-ções específicas em que são realizadas, não sejam susceptí-veis de prejudicar a sua segurança e saúde, a sua assiduida-de escolar, a sua participação em programas de orientação oude formação e a sua capacidade para beneficiar da instruçãoministrada, ou o seu desenvolvimento físico, psíquico,moral, intelectual e cultural em atividades e condições adeterminar em legislação especial ao Código do Trabalho.
5 - São trabalhos leves os como tal definidos por lei.
6 - O empregador deve comunicar à Inspeção-Geral doTrabalho, nos oito dias subsequentes, a admissão de menorefetuada nos termos do número 4.

Cláusula 6.ª
Admissão ao trabalho sem escolaridade obrigatória ousem qualificação profissional
1 - O empregador deve assegurar a formação profissionaldo menor ao seu serviço nos termos dos números seguintes,solicitando a colaboração dos organismos competentes sem-pre que não disponha de meios para o efeito.

2 - O menor com idade inferior a dezasseis anos quetenha concluído a escolaridade obrigatória mas não possuauma qualificação profissional, bem como o menor que tenhacompletado a idade mínima de admissão sem ter concluído aescolaridade obrigatória ou que não possua qualificação pro-fissional, só pode ser admitido a prestar trabalho, desde quese verifiquem cumulativamente as seguintes condições:
a) Frequente modalidade de educação ou formação que confi-ra a escolaridade obrigatória e uma qualificação profissio-nal, se não concluiu aquela, ou uma qualificação profissio-nal, se concluiu a escolaridade;b) Tratando-se de contrato de trabalho a termo, a sua duraçãonão seja inferior à duração total da formação, se o emprega-dor assumir a responsabilidade do processo formativo, oupermita realizar um período mínimo de formação, se estaresponsabilidade estiver a cargo de outra entidade;c) O período normal de trabalho inclua uma parte reservada àformação correspondente a quarenta por cento do períodonormal de trabalho praticado a tempo completo, na respeti-va categoria;d) O horário de trabalho possibilite a participação nos progra-mas de educação ou formação profissional.
3 - O disposto no número anterior não é aplicável aomenor que apenas preste trabalho durante as férias escolares.
4 - O empregador deve comunicar à Inspeção-Geral doTrabalho, nos oito dias subsequentes, a admissão de meno-res efetuada nos termos dos números anteriores.
5 - O menor admitido a prestar trabalho que não tenhaconcluído a escolaridade obrigatória ou não tenha qualifica-ção profissional nos termos do número 1, deve frequentar,em alternativa:
a) Uma modalidade de educação que confira uma das habilita-
ções em falta;

b) Uma modalidade de formação que confira uma das habilita-
ções em falta;

c) Modalidades de educação e de formação que em conjunto
confiram as habilitações em falta.

6 - A modalidade de formação que o menor frequentar rege-se
pelo disposto na lei.

CAPÍTULO III
Direitos e deveres dos trabalhadores e dos empregadores

SECÇÃO I
Em geral
Cláusula 7.ª

Princípios gerais
1 - O empregador e o trabalhador devem proceder de boafé no cumprimento das respetivas obrigações, previstas noscontratos individuais de trabalho, neste CCT e na lei, deven-do colaborar na obtenção de maior produtividade, bem comona promoção humana, social e profissional do trabalhador.
2 - O incumprimento das obrigações previstas no núme-ro anterior implica:
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a) A aplicação ao empregador das sanções previstas na lei;b) A aplicação ao trabalhador das sanções disciplinares previs-tas no capítulo XIII deste CCT.
Cláusula 8.ª

Deveres do empregador
Sem prejuízo de outras obrigações, o empregador deve:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e ade-quada ao trabalho;c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto devista físico como moral;d) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do tra-balhador, nomeadamente proporcionando-lhe formação pro-fissional;e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça ati-vidades cuja regulamentação profissional a exija;f) Possibilitar o exercício de cargos em organizações represen-tativas dos trabalhadores;g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta aproteção da segurança e saúde do trabalhador, devendoindemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de tra-balho;h) Adotar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no tra-balho, as medidas que decorram, para a empresa, estabele-cimento ou atividade, da aplicação das prescrições legais econvencionais vigentes;i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequa-das à prevenção de riscos de acidente e doença;j) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoalem cada um dos seus estabelecimentos, com indicação dosnomes, datas de nascimento e admissão, modalidades doscontratos, categorias, promoções, retribuições, datas de iní-cio e termo das férias e faltas que impliquem perda da retri-buição ou diminuição dos dias de férias;k) Respeitar os direitos de personalidade dos trabalhadores,nomeadamente a liberdade de expressão, de divulgação dopensamento e de opinião.

Cláusula 9.ª
Deveres do trabalhador

1 - Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhadordeve:
a) Cumprir rigorosamente as disposições do presente CCT;b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o emprega-dor, os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalhoe as demais pessoas que estejam ou entrem em relação coma empresa;c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;d) Realizar o trabalho com zelo e diligência;e) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo oque respeite à execução e disciplina do trabalho, salvo namedida em que se mostrem contrárias aos seus direitos egarantias;f) Guardar lealdade ao empregador;g) Não negociar por conta própria ou alheia em concorrênciacom o empregador, nem divulgar informações protegidaspor propriedade industrial ou respeitantes à sua organização,métodos de produção ou negócios, bem como, no que res-peita à específica atividade de inspeção técnica de veículosa motor e seus reboques, não prestar serviços a qualqueroutra entidade, ainda que efetuados fora das horas de servi-ço, salvo autorização ou determinação do empregador;h) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relaciona-dos com o seu trabalho que lhe forem confiados pelo empre-gador;

i) Usar os fatos de trabalho que forem distribuídos pela empre-sa durante o tempo de serviço, desde que os mesmos seencontrem em boas condições de apresentação;j) Cumprir o horário de trabalho estabelecido para a sua ativi-dade profissional;k) Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria daprodutividade da empresa;l) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para amelhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no traba-lho, nomeadamente por intermédio dos representantes dostrabalhadores eleitos para esse fim;m) Cumprir os regulamentos internos da empresa, que não con-trariem a lei;n) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no tra-balho estabelecidas nas disposições legais ou convencionaisaplicáveis, bem como as ordens dadas pelo empregador;o) Abster-se de condutas que afetem ou ponham em risco a suacapacidade profissional e a execução do contrato de traba-lho, designadamente por via da ingestão de bebidas alcoóli-cas e do consumo de estupefacientes.
2 - O dever de obediência, a que se refere a alínea e) donúmero anterior, respeita tanto às ordens e instruções dadasdiretamente pelo empregador como às emanadas dos supe-riores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes quepor aquele lhes forem atribuídos.
3 - Ao trabalhador, no exercício da sua atividade, éexpressamente vedado receber dinheiro, géneros ou qual-quer outro tipo de compensação que não lhe seja atribuídapelo empregador como contrapartida do seu trabalho ou emcomplemento da sua retribuição.

Cláusula 10.ª
Garantias do trabalhador

É proibido ao empregador:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça osseus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-lhe outras san-ções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercí-cio;b) Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva do trabalho;c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no senti-do de influir desfavoravelmente nas condições de trabalhodele ou dos companheiros;d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei eneste CCT;e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos previstosna lei e neste CCT;f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvonos casos previstos na lei e neste CCT, ou quando haja acor-do;g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para utili-zação de terceiros que sobre esses trabalhadores exerçam ospoderes de autoridade e direção próprios do empregador oupor pessoa por ele indicada, salvo nos casos especialmenteprevistos na lei ou neste CCT;h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviçosfornecidos pelo empregador ou por pessoa por ele indicada;i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitó-rios, economatos ou outros estabelecimentos diretamenterelacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ouprestação de serviços aos trabalhadores;j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmocom o seu acordo, havendo o propósito de o prejudicar emdireitos ou garantias decorrentes da antiguidade.
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SECÇÃO II
Direitos de personalidade

Cláusula 11.ª
Liberdade de expressão e de opinião

O direito à liberdade de expressão e de divulgação dopensamento, garantido aos trabalhadores nos termos da lei,deve ser exercido com respeito pelos direitos de personali-dade do empregador, dos seus representantes e superioreshierárquicos e dos restantes trabalhadores, tendo como limi-te as matérias pertinentes ao normal funcionamento daempresa.
Cláusula 12.ª

Proteção de dados pessoais
1 - O empregador não pode exigir ao candidato ao empre-go ou ao trabalhador que preste informações relativas à suavida privada, salvo quando estas sejam estritamente necessá-rias e relevantes para avaliar da respetiva aptidão no que res-peita a execução do contrato de trabalho e seja fornecida porescrito a respetiva fundamentação.
2 - O empregador não pode exigir ao candidato a empre-go ou ao trabalhador que preste informações relativa à suasaúde ou estado de gravidez, salvo quando particulares exi-gências inerentes à natureza da atividade profissional o jus-tifiquem e seja fornecida por escrito a respetiva fundamenta-ção.
3 - As informações previstas no número anterior são pres-tadas a médico, que só pode comunicar ao empregador se otrabalhador está ou não apto a desempenhar a atividade,salvo autorização escrita deste.
4 - O candidato a emprego ou o trabalhador que haja for-necido informações de índole pessoal goza do direito ao con-trolo dos respetivos dados pessoais, podendo tomar conheci-mento do seu teor e dos fins a que se destinam, bem comoexigir a sua retificação e atualização.
5 - Os ficheiros e acessos informáticos utilizados peloempregador para tratamento de dados pessoais do candidatoa emprego ou trabalhador ficam sujeitos à legislação emvigor à proteção de dados pessoais.

Cláusula 13.ª
Testes e exames médicos

1 - Para além das situações previstas em legislação rela-tiva segurança, higiene e saúde no trabalho, o empregadornão pode, para efeitos de admissão ou permanência noemprego, exigir ao candidato a emprego ou ao trabalhador arealização ou apresentação de testes ou exames médicos, dequalquer natureza, para comprovação das condições físicasou psíquicas, salvo quando este tenha por finalidade a prote-ção e segurança do trabalhador ou terceiros, ou quando par-ticulares exigências inerentes a atividade o justifiquem,devendo em qualquer caso ser fornecida por escrito ao can-didato a emprego ou trabalhador a respetiva fundamentação.

2 - O empregador não pode, em circunstância alguma,exigir à candidata a emprego ou a trabalhadora a realizaçãoou apresentação de testes ou exames de gravidez.
3 - O médico responsável pelos testes e exames médicossó pode comunicar ao empregador se o trabalhador está ounão apto para desempenhar a atividade, salvo autorizaçãoescrita deste.

Cláusula 14.ª
Meios de vigilância à distância e acesso a informação
1 - O empregador não pode utilizar meios de vigilância àdistância no local de trabalho, mediante o emprego de equi-pamento tecnológico, com a finalidade de controlar o desem-penho profissional do trabalhador.
2 - A utilização do equipamento identificado no númeroanterior é licita sempre que tenha por finalidade a proteção esegurança de pessoas e bens ou quando particulares exigên-cias inerentes a natureza da atividade o justifiquem.
3 - Nos casos previstos no número anterior o empregadordeve informar o trabalhador sobre a existência e finalidadedos meios de vigilância utilizados.

SECÇÃO III
Pacto de permanência, exclusividade e pacto de nãoconcorrência

Cláusula 15.ª
Não concorrência

1 - O trabalhador não pode exercer atividade concorrenteda do empregador. Entende-se por atividade concorrentetoda a que possa causar prejuízo à atividade desenvolvidapelo empregador na sua empresa.
2 - O empregador e o trabalhador podem, por estipulaçãoescrita no contrato individual de trabalho ou no acordo decessação do contrato, convencionar que o trabalhador, nosdois anos subsequentes à cessação do contrato de trabalho,não exerça atividade concorrente com a que é desenvolvidapelo empregador na sua empresa.
3 - Caso se trate de trabalhador afeto ao exercício de ati-vidades cuja natureza suponha especial relação de confiança,ou com acesso a informação particularmente sensível noplano da concorrência, a limitação do exercício de atividadeconcorrente, prevista no número anterior, estende-se por trêsanos.
4 - A compensação a atribuir ao trabalhador, nos termosda lei, durante o período de limitação da sua atividade, élivremente acordada pelo empregador e pelo trabalhador, porestipulação escrita no contrato individual de trabalho ou noacordo de cessação do contrato.
5 - Da compensação prevista no número anterior, sãodeduzidas todas as quantias que o empregador haja despen-dido com a formação profissional do trabalhador, bem comoquaisquer importâncias recebidas pelo trabalhador no exer-cício de qualquer atividade profissional iniciada após a ces-sação do contrato.
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Cláusula 16.ª
Exclusividade e pacto de permanência

1 - O empregador e o trabalhador podem, por acordoescrito, convencionar que o trabalhador se obriga a não assu-mir outras obrigações contratuais laborais ou de prestação deserviços, durante um determinado período de tempo.
2 - O incumprimento da obrigação assumida nos termosdo número anterior constitui infracção disciplinar grave eobriga o trabalhador a reembolsar o empregador pelas des-pesas que este demonstre ter realizado na formação profis-sional do trabalhador.
3 - O trabalhador, que assuma a obrigação prevista nonúmero um e que resolva o contrato antes de decorrido operíodo de tempo acordado, fica obrigado a reembolsar oempregador pelas despesas que este demonstre ter realizadona formação profissional do trabalhador, salvo se este res-cindir o contrato com justa causa.
4 - Se o empregador violar alguma das suas obrigaçõesindemnizará, igualmente, o trabalhador de todos os prejuízoscausados.

SECÇÃO IV
Formação profissional

Cláusula 17.ª
Licenciamento profissional dos técnicos de inspeção

automóvel
A formação profissional requerida para os técnicos deinspeção automóvel obedece ao estabelecido na legislaçãoespecificamente aplicável ao setor.

Cláusula 18.ª
Direitos e deveres - Em geral

1 - O empregador deve proporcionar ao trabalhador açõesde formação profissional adequadas à sua qualificação.
2 - O trabalhador deve participar de modo diligente nasações de formação profissional que lhe sejam proporciona-das, salvo se houver motivo atendível.

Cláusula 19.ª
Qualificação inicial dos jovens

1 - A qualificação inicial dos jovens admitidos a prestartrabalho e que dela careçam é assegurada através da fre-quência de uma modalidade de educação ou formação exigi-da a menor com idade inferior a 16 anos que tenha concluí-do a escolaridade obrigatória, mas não possua uma qualifi-cação profissional, bem como a menor que tenha completa-do a idade mínima de admissão sem ter concluído a escola-ridade obrigatória ou que não possua qualificação profissio-nal.

2 - A frequência, por parte do menor sem escolaridadeobrigatória ou sem qualificação profissional, de uma moda-lidade de educação ou formação é regulada na lei e nos arti-gos seguintes.
Cláusula 20.ª

Direito individual à formação
1 - O direito individual à formação vence-se no dia 1 dejaneiro de cada ano civil, sem prejuízo do disposto no núme-ro seguinte.
2 - No ano da contratação, o trabalhador tem direito à for-mação, após seis meses de duração do contrato, devendo onúmero de horas ser proporcional àquela duração.
3 - O direito individual à formação do trabalhador con-cretiza-se, na parte a que o empregador está adstrito, atravésda formação contínua.

Cláusula 21.ª
Formação contínua

1 - O empregador deve assegurar o cumprimento de umnúmero mínimo de horas anuais de formação certificada quepode ser realizado através de uma ou mais ações de forma-ção.
2 - A formação certificada a que se refere o número ante-rior pode ser realizada diretamente pelo empregador ou atra-vés de entidade formadora acreditada.
3 - A área em que é ministrada a formação profissionalpode ser fixada por acordo e, na falta deste, é determinadapelo empregador.
4 - Sendo fixada pelo empregador, a área de formaçãoprofissional tem de coincidir ou ser afim com a atividadedesenvolvida pelo trabalhador nos termos do contrato.
5 - A formação contínua de ativos deve abranger, em cadaano, pelo menos 10% dos trabalhadores com contrato semtermo de cada empresa.
6 - Ao trabalhador deve ser assegurada, no âmbito da for-mação contínua, um número mínimo de trinta e cinco horasanuais de formação certificada.
7 - As horas de formação certificada a que se refere onúmero 6, que não foram organizadas sobre responsabilida-de do empregador por motivo que lhe seja imputável sãotransformadas em créditos acumuláveis ao longo de trêsanos, no máximo.
8 - O disposto no presente artigo não prejudica o cumpri-mento das obrigações específicas em matéria de formaçãoprofissional a proporcionar ao trabalhador contratado atermo.

Cláusula 22.ª
Crédito de horas para formação contínua

1- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas corres-pondente ao número mínimo de horas de formação contínuaanuais, se esta não for assegurada pelo empregador ao longo
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de três anos por motivo que lhe seja imputável, para a fre-quência de ações de formação por sua iniciativa, mediantecomunicação ao empregador com a antecedência mínima desessenta dias.
2 - Sempre que haja interesse para a empresa e para o tra-balhador pode ocorrer a antecipação, até três anos, do núme-ro de horas anuais de formação.
3 - Nas situações de acumulação de créditos, a imputaçãoda formação realizada inicia-se pelas horas dos anos maisdistantes, sendo o excesso imputado às horas corresponden-tes ao ano em curso.
4 - O conteúdo da formação referida no número 1 é esco-lhido pelo trabalhador, devendo ter correspondência com aatividade prestada ou respeitar a qualificações básicas emtecnologias de informação e comunicação, segurança, higie-ne e saúde no trabalho ou numa língua estrangeira.
5 - O crédito de horas para a formação é referido ao perío-do normal de trabalho, confere direito a retribuição e contacomo tempo de serviço efetivo.
6 - Incumbe à entidade patronal definir o horário destina-do à formação, a qual deve, em princípio, ser feita dentro dohorário de trabalho, mas podendo, não obstante, ser aindarealizada no prolongamento desse horário ou em dia de des-canso semanal complementar, mediante acordo escrito dotrabalhador.

Cláusula 23.ª
Formação nos contratos a termo

1 - O empregador deve proporcionar formação profissio-nal ao trabalhador contratado a termo sempre que a duraçãodo contrato, inicial ou com renovações, exceda seis meses.
2 - A formação tem de corresponder aos seguintes limi-tes:
a) Se o contrato durar menos de um ano, a formação corres-
ponde a um número de horas igual a 1% do período normal
de trabalho;

b) Se o contrato durar entre um e três anos, a formação corres-
ponde a um número de horas igual a 2% do período normal
de trabalho;

c) Se o contrato durar mais de três anos, a formação corres-
ponde a um número de horas igual a 3% do período normal
de trabalho.

3 - A área em que é ministrada a formação profissionalpode ser fixada por acordo e, na falta de acordo, é determi-nada pelo empregador.
4 - Sendo fixada pelo empregador, a área de formaçãoprofissional tem de coincidir ou ser afim com a atividadedesenvolvida pelo trabalhador nos termos do contrato.
5 - O incumprimento do disposto nos números 1 e 2 con-fere ao trabalhador um crédito correspondente ao valor daformação que devia ter sido realizada.

CAPÍTULO IV
Período experimental

Cláusula 24.ª
Denúncia

1 - Durante o período experimental, qualquer das partespode denunciar o contrato sem aviso prévio nem necessida-de de invocação de justa causa, não havendo direito a indem-nização.
2 - Tendo o período experimental durado mais de sessen-ta dias, para denunciar o contrato quer o empregador quer otrabalhador têm de dar um aviso prévio de sete dias.

Cláusula 25.ª
Contagem do período experimental

1 - O período experimental começa a contar-se a partir doinício da execução da prestação de trabalho, compreendendotão-só as ações de formação ministradas pelo empregador oufrequentadas por determinação deste que durem não mais doque metade do período experimental.
2 - Não são computados os períodos de ausência por fal-tas, ainda que justificadas, de licença e de dispensa, bemcomo de suspensão do contrato.
3 - Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado, operíodo experimental tem a seguinte duração:
a) 240 dias para pessoal de direção e quadros superiores dire-tamente dependentes da entidade empregadora;
b) 180 dias para os demais trabalhadores que exerçam poderes
de autoridade e direção, para os que exerçam cargos cujo
exercício requeira especial qualificação, para os que desem-
penhem funções que pressuponham confiança pessoal nos
termos da cláusula 35.ª deste CCT, bem como para os que
exerçam funções com autonomia técnica;

c) 90 dias para os restantes trabalhadores.
Cláusula 26.ª

Contratos a termo
Nos contratos de trabalho a termo, o período experimen-tal tem a seguinte duração;
a) Trinta dias para contratos de duração igual ou superior a seis
meses;

b) Quinze dias nos contratos a termo certo de duração inferior
a seis meses e nos contratos a termo incerto cuja duração se
preveja não vir a ser superior àquele limite.

CAPÍTULO V
Contratos a termo
Cláusula 27.ª

Admissibilidade
É admitida a celebração de contratos a termo, certo ouincerto, desde que para a satisfação de necessidades tempo-rárias de trabalho da empresa e pelo período necessário àsatisfação dessas necessidades.



12 19 de janeiro de 2015III
Número 2

Cláusula 28.ª
Contratos sucessivos

A cessação, por motivo imputável ao empregador, decontrato de trabalho a termo impede nova admissão a termopara o mesmo posto de trabalho ocupado pelo trabalhadorcujo contrato caduca, antes de decorrido um período detempo equivalente a um terço da duração do contrato cadu-cado, incluindo as renovações, excepto se se verificar umadas situações previstas na lei que admita a celebração decontratos a termo sucessivos.
Cláusula 29.ª

Duração e caducidade
1 - O contrato a termo certo é sempre sujeito a renovação,nos termos e dentro dos limites fixados na lei.
2 - O contrato caduca no termo do prazo estipulado desdeque o empregador ou o trabalhador comunique 15 dias antesdo prazo expirar, por escrito, a vontade de o fazer cessar.
3 - A caducidade do contrato a termo, certo ou incerto,que decorra de declaração do empregador confere ao traba-lhador o direito a uma compensação correspondente a três oudois dias de retribuição base e diuturnidades, se as houver,por cada mês de duração do vínculo, consoante o contratotenha durado por um período que, respetivamente, não exce-da ou seja superior a seis meses.
4 - Para efeitos da compensação prevista no número ante-rior, a duração do contrato que corresponda a fracção de mêsé calculada proporcionalmente.

CAPÍTULO VI
Objeto do contrato de trabalho

Cláusula 30.ª
Objeto do contrato de trabalho e acumulação de funções
1 - A atividade para que o trabalhador é contratado é defi-nida no contrato individual de trabalho e pode ser estipuladapor remissão quer para o conteúdo funcional das categoriasprofissionais enunciadas no anexo I a este CCT, quer para oque conste das enunciadas em regulamento interno daempresa ou no contrato individual de trabalho.
2 - A atividade contratada, definida nos termos do núme-ro anterior, compreende as funções que lhe sejam afins oufuncionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenhaa qualificação profissional adequada e que não impliquemdesvalorização profissional, designadamente as atividadescompreendidas no mesmo grupo ou carreira profissional, talqual vão definidos no anexo I a este CCT.
3 - O desempenho de funções afins ou funcionalmenteligadas, nos termos dos números anteriores, não conferedireito a reclassificação profissional.
4 - O trabalhador que acumule funções, correspondentesa mais do que uma das categorias profissionais previstasneste CCT, será retribuído apenas por aquela que confira aretribuição mais elevada.

Cláusula 31.ª
Mudança de categoria e mobilidade funcional

1 - O trabalhador pode ser colocado em categoria dife-rente daquela para que foi contratado ou a que foi promovi-do sempre que tal mudança seja imposta por necessidadesprementes da empresa ou por estrita necessidade do traba-lhador, desde que tal seja aceite pelo visado e autorizado pelaInspeção-Geral do Trabalho.
2 - Quando a mudança de categoria seja temporária, o tra-balhador não adquire a categoria profissional corresponden-te às funções que exerça nos termos do número anterior.
3 - Sempre que se verifique a existência de um interessesério da empresa, o empregador pode determinar que o tra-balhador desempenhe transitoriamente funções não com-preendidas no objeto do contrato individual de trabalho, paraas quais detenha qualificação profissional e que não impli-quem a sua desvalorização profissional ou diminuição daretribuição.

Cláusula 32.ª
Cedência ocasional

1 - Os trabalhadores do quadro de pessoal próprio de umempregador podem ser cedidos para prestar serviço a maisdo que uma entidade do mesmo empregador, sempre que talse justifique pelas exigências de serviço.
2 - Em geral, pode ocorrer cedência temporária e ocasio-nal do trabalhador do quadro de pessoal próprio do empre-gador a outra entidade, a cujo poder de autoridade e direçãoo trabalhador fica sujeito, sem prejuízo da manutenção dovínculo contratual inicial.

Cláusula 33.ª
Acordo

1 - A cedência ocasional de um trabalhador deve ser titu-lada por documento assinado pelo cedente e pelo cessioná-rio, identificando o trabalhador cedido temporariamente, aatividade a executar, a data de início da cedência e a duraçãodesta.
2 - O documento só torna a cedência legítima se contiverdeclaração de concordância do trabalhador.
3 - Cessando o acordo de cedência e em caso de extinçãoou de cessação da atividade da empresa cessionária, o traba-lhador cedido regressa a empresa cedente, mantendo osdireitos que detinha à data do início da cedência, contando-se na antiguidade o período de cedência.

CAPÍTULO VII
Local de trabalho e mobilidade geográfica

Cláusula 34.ª
Local de trabalho e deslocações em serviço

Considera-se local de trabalho para efeitos deste CCT ocentro de inspeção para o qual o trabalhador foi contratado,sem prejuízo de o trabalhador ser obrigado à prestação dotrabalho em centros de inspeção pertencentes ao mesmogrupo empresarial, nos termos seguintes:
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a) Sempre que a distância relativa ao local de trabalho para quefoi contratado seja superior a 60 km, o trabalhador temdireito ao pagamento de todas as despesas originadas peladeslocação;b) O trabalhador está obrigado a realizar as deslocações emserviço indispensáveis à sua formação profissional.
CAPÍTULO VIII
Comissão de serviço
Cláusula 35.ª

Regime da comissão de serviço
1 - Podem ser exercidos em comissão de serviço os car-gos de administração ou equivalentes, os cargos de direçãodependentes da administração ou equivalente, os cargos deassessoria e consultoria técnica e de secretariado diretamen-te dependentes dos antes designados, bem como todos oscargos, assentes em especial relação de confiança, em que otrabalhador se encontre na dependência direta dos acimadesignados.
2 - Podem ser exercidas em comissão de serviço as fun-ções de diretor da qualidade, diretor técnico e gestor respon-sável.
3 - O valor da indemnização a pagar em caso de cessaçãodo contrato de trabalho em consequência da cessação dacomissão de serviço é o fixado na lei.

CAPÍTULO IX
Duração e organização do tempo de trabalho

SECÇÃO I
Período normal de trabalho e tempo de trabalho - definições, duração e registo

Cláusula 36.ª
Registo e mapas de horário de trabalho

1 - O empregador deve manter registo que permita apuraro número de horas de trabalho prestadas pelo trabalhador,por dia e por semana, com indicação da hora de início e determo do trabalho.
2 - O registo a que refere o número anterior deve ser orga-nizado e autenticado pelo empregador e constitui, para todosos efeitos, meio idóneo para a determinação do cumprimen-to de períodos e horários de trabalho.
3 - Em todos os locais de trabalho, deve ser afixado mapade horário de trabalho, elaborado nos termos e contendo asmenções previstas na lei.

Cláusula 37.ª
Tempo de trabalho

1 - Considera-se tempo de trabalho qualquer períododurante o qual o trabalhador está efetivamente a desempe-nhar a atividade contratada ou em que, disponível para tra-balhar, permanece vinculado à realização da prestação labo-ral sob a autoridade e direção do empregador.

2 - Incluem-se no tempo de trabalho tão-só as interrup-ções e os intervalos no trabalho que:
a) Como tal estejam expressamente previstas no contrato indi-vidual de trabalho;
b) Sejam praticados continuadamente na empresa, por força de
regulamento interno ou que resultem de prática reiterada
ininterrupta por período não inferior a dois anos;

c) As interrupções de trabalho previstas e impostas por lei.
3 - Não são consideradas tempo de trabalho quaisqueroutras interrupções no tempo de trabalho, para além das pre-vistas nos números anteriores.

Cláusula 38.ª
Período normal de trabalho

1- O período normal de trabalho dos trabalhadores abran-gidos pelo presente CCT é de oito horas por dia e de qua-renta horas por semana, sem prejuízo do adiante estipuladoem caso de organização dos períodos normais de trabalhocom adaptabilidade ou do estabelecido quanto a certas cate-gorias de trabalhadores nos termos da lei e do presente CCT.
2 - Para além do período normal de trabalho diário pre-visto no número anterior, o trabalhador poderá ser chamadoa prestar a sua atividade até ao máximo de trinta minutos,quando pontualmente tal se justifique para a realização detransações, operações e serviços começados e não acabadosna hora estabelecida para o termo do período normal de tra-balho.

SECÇÃO II
Adaptabilidade na organização do tempo de trabalho

Cláusula 39.ª
Adaptabilidade, período de referência e duração médiado trabalho
1 - O período normal de trabalho pode ser definido emtermos de média, num período de referência, até ao máximode seis meses.
2 - O período normal de trabalho definido nos termos donúmero 1 pode ser aumentado até duas horas diárias e atécinquenta horas semanais.
3 - O período normal de trabalho organizado nos termosdos números anteriores não pode exceder cinquenta horasem média num período de dois meses.
4 - Durante o período de referência previsto no número 1,a duração média do trabalho semanal, incluindo o trabalhosuplementar, não pode exceder quarenta e oito horas.
5 - Nas semanas em que, por efeito da organização emtermos de média, a duração do trabalho seja inferior a qua-renta horas, a redução diária do período normal de trabalhonão pode ser superior a duas horas, mas por acordo expressodo trabalhador, as partes podem também acordar na reduçãoda semana de trabalho em dias ou meios-dias.
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Cláusula 40.ª
Horário de trabalho

A jornada de trabalho diária deve ser interrompida porum intervalo de descanso, de duração não inferior a umahora nem superior a duas horas, de modo que os trabalhado-res não prestem mais de seis horas de trabalho consecutivo.
Cláusula 41.ª

Isenção de horário de trabalho
1 - Por acordo escrito, pode ser isento de horário de tra-balho, o trabalhador que se encontre numa das seguintessituações.
a) Exercício de cargos de direção, de chefia, de coordenação,
de fiscalização, de confiança ou de apoio aos titulares des-
ses cargos ou de cargos de administração;

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares
que pela sua natureza, só possam ser efectuados fora dos
limites dos horários normais de trabalho;

c) Exercício regular da atividade fora do estabelecimento, sem
controlo imediato de hierarquia.

2 - Na falta de acordo sobre regime diferente, presume-seque as isenções acordadas nos termos do número anteriorsignificam a não sujeição aos limites máximos dos períodosnormais de trabalho.
SECÇÃO III

Descanso semanal
Cláusula 42.ª

Descanso semanal obrigatório e complementar
1 - O dia de descanso semanal obrigatório é o domingo,salvo nos casos previstos na lei ou na presente convenção eo dia de descanso complementar é ao sábado.
2 - O dia de descanso semanal complementar pode sergozado em diferentes dias da semana e em dia não imediata-mente antecedente ou subsequente ao dia de descanso sema-nal obrigatório, com prévio conhecimento do trabalhador,em conformidade com o mapa/horário previamente afixado.
3 - O dia de descanso semanal complementar pode sergozado em dia completo ou repartido em várias fracções.

SECÇÃO IV
Trabalho a tempo parcial

Cláusula 43.ª
Regime do trabalho a tempo parcial

Considera-se trabalho a tempo parcial o que correspondaa um período normal de trabalho semanal igual ou inferior a75% do praticado a tempo completo numa situação compa-rável.

SECÇÃO V
Trabalho noturno
Cláusula 44.ª

Regime do trabalho noturno
1 - Sem prejuízo de situações particulares, previstas nesteCCT, relativas a certas categorias de trabalhadores, conside-ra-se período de trabalho noturno o prestado entre as vintehoras de um dia e as sete horas do dia seguinte.
2 - Entende-se por trabalhador noturno aquele que execu-te, durante o período noturno, pelo menos três horas de tra-balho por dia.
3 - Em alternativa ao acréscimo retributivo previsto nalei, o trabalhador noturno pode beneficiar de uma redução doperíodo normal de trabalho equivalente ao período de traba-lho noturno prestado.
4 - Em alternativa ao acréscimo retributivo previsto nalei, os trabalhadores noturnos podem beneficiar de aumentosfixos da retribuição base, quando se trate de pessoal incluídoem turnos rotativos, e desde que esses aumentos fixos nãoimportem tratamento menos favorável para os trabalhadores.

SECÇÃO VI
Trabalho suplementar

Cláusula 45.ª
Regime do trabalho suplementar

1 - O trabalho suplementar, prestado quando a empresatenha de fazer face a acréscimos eventuais e transitórios detrabalho e não justifique a admissão de trabalhador, ficasujeito ao limite de duzentas horas por ano.
2 - O trabalho suplementar prestado por trabalhador emregime de tempo parcial, para fazer face a acréscimos even-tuais e transitórios de trabalho, não pode exceder cento e cin-quenta horas por ano.
3 - A prestação de trabalho suplementar em dia normal detrabalho confere ao trabalhador o direito aos acréscimos pre-vistos na lei.
4 - O trabalho suplementar prestado em dia de descansosemanal, obrigatório ou complementar, e em dia feriado con-fere ao trabalhador o direito a um acréscimo de 100% daretribuição, por cada hora de trabalho.

Cláusula 46.ª
Descanso compensatório

1 - A prestação de trabalho suplementar, salvo o realiza-do em dia de descanso semanal obrigatório, confere ao tra-balhador o direito a um descanso compensatório remunera-do correspondente a 25 % das horas de trabalho suplementarrealizadas.
2 - O trabalho prestado no dia de descanso semanal obri-gatório dá direito a um dia de descanso compensatório agozar num dos três dias úteis seguintes.
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3 - Os descansos compensatórios vencem-se, salvo nocaso do número anterior, quando perfizerem o número dehoras igual ao período normal de trabalho diário e devem sergozados, em princípio, nos 90 dias seguintes.
CAPÍTULO X

Retribuição - Em geral
Cláusula 47.ª

Tabelas salariais
As tabelas salariais são as que constam do anexo II a esteCTT.

Cláusula 48.ª
Determinação da retribuição

1 - A base de cálculo das prestações complementares eacessórias da retribuição é constituída apenas pela retribui-ção base, salvo disposição legal expressa em contrário.
2 - Só se considera retribuição aquilo a que, nos termosdo contrato, das normas legais que o regem, deste CCT oudos usos, o trabalhador tem direito como estrita contraparti-da do seu trabalho.
3 - Para determinar o valor da retribuição variável toma-se como tal a média dos valores que o trabalhador recebeuou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou notempo de execução do contrato, se este tiver durado menostempo.
4 - Para todos os efeitos, o valor de retribuição horária écalculado segundo a seguinte fórmula: (Rm x 12) : (52 x n)em que Rm é o valor da retribuição mensal e n o período nor-mal de trabalho semanal.

Cláusula 49.ª
Forma do cumprimento da retribuição

A parte da retribuição satisfeita em prestações não pecu-niárias pode ser em valor superior ao da parte paga emdinheiro, conforme o que for individualmente estipulado,desde que tais prestações não pecuniárias se destinem àsatisfação das necessidades pessoais do trabalhador ou dasua família.
Cláusula 50.ª

Subsídio de Natal
1 - O trabalhador tem direito a subsídio de Natal de valorigual a um mês de retribuição, que deve ser pago até 15 dedezembro de cada ano.
2 - O valor do subsídio de Natal é proporcional ao tempode serviço prestado no ano civil, nas seguintes situações:
a) No ano de admissão do trabalhador;b) No ano da cessação do contrato de trabalho;c) Em caso de suspensão do contrato de trabalho, salvo se porfacto respeitante ao empregador.
3 - Aos trabalhadores com o contrato de trabalho suspen-so por doença profissional ou acidente de trabalho é assegu-rado o direito ao subsídio nos termos do número 1 destacláusula.

Cláusula 51.ª
Retribuição do período de férias

1 - A retribuição do período de férias corresponde à queo trabalhador receberia se estivesse em serviço efetivo.
2 - Salvo acordo escrito em contrário, o subsídio deférias, em caso de gozo interpolado, deve ser pago antes doinício do maior período de férias.
3 - O aumento da duração de férias previsto no número 3da cláusula 56.ª não tem consequências no montante do sub-sídio de férias.

Cláusula 52.ª
Subsídio de refeição

1 - Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT, desdeque prestem serviço num mínimo de cinco horas por dia,receberão um subsídio de refeição no montante de 6,00 €.
2 - O valor deste subsídio não integra o conceito legal deretribuição, não sendo considerado para quaisquer outrosefeitos, nomeadamente os subsídios de Natal, férias ououtros.
3 - Não terão direito ao subsídio referido no número 1todos os trabalhadores ao serviço de empregadores que for-neçam integralmente refeições ou comparticipem em mon-tante não inferior ao referido no número 1 da presente cláu-sula.

CAPÍTULO XI
Férias, licença sem retribuição, feriados e faltas

SECÇÃO I
Feriados
Cláusula 53.ª
Feriados

1 - São feriados obrigatórios e facultativos os que comotal estejam previstos na lei.
2 - O feriado de Sexta-Feira Santa pode ser observado emoutro dia com significado local no período da Páscoa.

SECÇÃO II
Férias e licença sem retribuição

Cláusula 54.ª
Aquisição do direito a férias

1 - O direito a férias adquire-se com a celebração do con-trato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de cada anocivil, salvo o disposto nos números seguintes.
2 - No ano da contratação, o trabalhador tem direito, apósseis meses completos de execução do contrato, a gozar doisdias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, atéao máximo de vinte dias úteis.
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3 - No caso de sobrevir o termo do ano civil antes dedecorrido o prazo referido no número anterior ou antes degozado o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30de Junho do ano civil subsequente.
4 - Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não poderesultar para o trabalhador o direito ao gozo de um períodode férias, no mesmo ano civil, superior a trinta dias úteis.

Cláusula 55.ª
Exercício de outra atividade durante as férias

Salvo autorização do empregador, o trabalhador não podeexercer durante as férias qualquer outra atividade remunera-da, salvo se já a viesse exercendo cumulativamente.
Cláusula 56.ª

Duração do período de férias
1 - O período anual de férias tem a duração de vinte e doisdias úteis.
2 - Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana desegunda a sexta-feira, com excepção dos feriados, nãopodendo as férias ter início em dia de descanso semanal dotrabalhador.
3 - A duração do período de férias é aumentada no casode o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade de terapenas faltas justificadas, no ano a que as férias se reportam,nos seguintes termos:
a) Três dias de férias até ao máximo de um dia ou dois meios-dias de faltas justificadas;b) Dois dias de férias até ao máximo de dois dias ou quatromeios-dias de faltas justificadas;c) Um dia de férias até ao máximo de três dias ou seis meios-dias de faltas justificadas.
4 - Para efeitos do número anterior são equiparadas àsfaltas os dias de suspensão do contrato de trabalho por factorespeitante ao trabalhador.
5 - Para efeitos da aplicação do disposto no número 3,constitui registo idóneo o que for organizado pelo emprega-dor nos termos dos números 1 e 2 da cláusula 36.ª.
6 - O trabalhador pode renunciar parcialmente ao direitoa férias, recebendo a retribuição e o subsídio respectivos,sem prejuízo de ser assegurado o gozo efetivo de vinte diasúteis de férias.
7 - Nos casos em que as faltas determinem perda de retri-buição, as ausências podem ser substituídas, se o trabalhadorexpressamente assim o preferir, por dias de férias, na pro-porção de um dia de férias por cada dia de falta, desde queseja salvaguardado o gozo efetivo de vinte dias úteis deférias ou da correspondente proporção, se se tratar de fériasno ano de admissão.

Cláusula 57.ª
Encerramento da empresa ou estabelecimento

1 - O empregador pode encerrar, total ou parcialmente, aempresa ou o estabelecimento por período não superior a 15

dias consecutivos, entre maio e outubro, sem prejuízo dodireito de cada trabalhador aos dias que eventualmente nãofiquem abrangidos pelo encerramento.
2 - O encerramento pode ser dividido em dois períodos,devendo ser nesse caso o primeiro deles entre 1 de maio e 31de outubro e o segundo no período de Natal, desde que nãosuperior a cinco dias úteis consecutivos.
3 - Fora do período de entre 1 de maio e 31 de outubropoderá o empregador encerrar, total ou parcialmente, aempresa ou o estabelecimento desde que com a adesão damaioria dos trabalhadores abrangidos e, sem prejuízo ouperda de qualquer direito dos trabalhadores.

Cláusula 58.ª
Marcação do período de férias

1 - O período de férias é marcado por acordo entreempregador e trabalhador.
2 - Na falta de acordo, cabe ao empregador marcar asférias e elaborar o respectivo mapa, nos termos legais.
3 - O gozo do período de férias pode ser interpolado, poracordo entre empregador e trabalhador e desde que sejamgozados, no mínimo, dez dias úteis consecutivos.
4 - O mapa de férias, com indicação do início e termo dosperíodos de férias de cada trabalhador, deve ser elaboradoaté 15 de abril de cada ano e afixado nos locais de trabalhoentre esta data e 31 de outubro.

Cláusula 59.ª
Contratos de duração não superior a 12 meses
1 - O trabalhador admitido com contrato cuja duração

total não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias úteis
de férias por cada mês completo de duração do contrato.
2 - Para efeitos da determinação do mês completo, devem

contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, em que foi
prestado trabalho.
3 - Os trabalhadores cujo contrato não exceda 12 mesesnão poderão gozar um período de férias superior ao propor-cional à duração do vínculo.

Cláusula 60.ª
Doença no período de férias

1 - No caso de o trabalhador adoecer durante o período deférias, são as mesmas suspensas desde que o empregadorseja do facto informado, prosseguindo, logo após a alta, ogozo dos dias de férias compreendidos ainda naquele perío-do, cabendo ao empregador, na falta de acordo, a marcaçãodos dias de férias não gozados.
2 - A prova da doença prevista no número 1 é feita, pordeclaração passada por entidade competente para o efeito.
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SECÇÃO III
Faltas

Cláusula 61.ª
Tipos de faltas

1 - As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2 - São consideradas faltas justificadas:
a) As dadas, durante quinze dias seguidos, em período imedia-tamente anterior, coincidente ou imediatamente sequente aocasamento;b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins,nos termos do número 3;c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimentode ensino, nos termos da lei e deste CCT;d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devi-do a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeada-mente doença, acidente ou cumprimento de obrigaçõeslegais;e) As motivadas pela necessidade de prestação de assistênciainadiável e imprescindível a membros do seu agregadofamiliar, nas condições e com os limites fixados na lei;f) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempoestritamente necessário, justificadas pelo responsável pelaeducação de menor, uma vez por trimestre, para deslocaçãoà escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa dofilho menor;g) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas derepresentação colectiva, nos termos da lei e deste CCT;h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos,durante o período legal da respectiva campanha eleitoral;i) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador;j) Outras que, por lei, forem como tal qualificadas.
3 - O trabalhador pode faltar justificadamente:
a) Cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge nãoseparado de pessoas e bens ou de parente ou afim no pri-meiro grau na linha recta (cônjuge, pai, mãe, filho, filha,sogro, sogra, genro, nora, padrasto, madrasta, enteado,enteada);b) Cinco dias consecutivos por falecimento de pessoa que vivaem união de facto ou em economia comum com o trabalha-dor;c) Dois dias consecutivos por falecimento de outro parente ouafim na linha recta ou em segundo grau da linha colateral(bisavô, bisavó, avô, avó, neto, neta, bisneto, bisneta, irmão,irmã, cunhado, cunhada).
4 - As faltas a que refere o número anterior são justifica-das quando ocorram em período imediatamente sequente aosfactos que as justificam.

Cláusula 62.ª
Comunicação da falta justificada

1 - As faltas justificadas, quando previsíveis, são obriga-toriamente comunicadas ao empregador com a antecedênciamínima de cinco dias.
2 - Quando imprevisíveis, as faltas justificadas são obri-gatoriamente comunicadas ao empregador logo que possí-vel, pelo próprio ou a rogo deste por terceiro.

3 - A comunicação tem de ser reiterada para as faltas jus-tificadas imediatamente subsequentes às previstas nas comu-nicações indicadas nos números anteriores.
4 - Salvo nos casos de manifesta urgência ou tratando-sede situação imprevisível, o trabalhador tem de comunicar aausência e os pedidos de dispensa logo após ter tido conhe-cimento do motivo que a justifica, devendo preencher eentregar, em duplicado, o documento de comunicação dafalta.
5 - O documento de comunicação de falta a que se refereo número anterior, obrigatório para todo o tipo de faltas, éfornecido pelo empregador, a pedido do trabalhador, e ela-borado em duplicado, ficando um exemplar para o emprega-dor, devendo o duplicado, depois de visado no prazo de 48horas, ser entregue ao trabalhador.

Cláusula 63.ª
Prova da falta justificada

1 - O empregador pode, nos quinze dias seguintes àcomunicação referida na cláusula anterior, exigir ao traba-lhador prova dos factos invocados para a justificação.
2 - O empregador pode exigir ao trabalhador prova dasfaltas invocadas para a justificação no duplicado do docu-mento de comunicação de falta, ou nos 15 dias seguintes àcomunicação.
3 - A prova da situação de doença prevista é feita por esta-belecimento hospitalar, por declaração do centro de saúde oupor atestado médico.
4 - A doença referida no número anterior pode ser fisca-lizada por médico, mediante requerimento do empregadordirigido à segurança social.
5 - No caso de a segurança social não indicar o médico aque se refere o número anterior no prazo de vinte e quatrohoras, o empregador designa o médico para efetuar a fiscali-zação, não podendo este ter qualquer vínculo contratualanterior ao empregador.
6 - Em caso de desacordo entre os pareceres médicosreferidos nos números anteriores, pode ser requerida a inter-venção de junta médica.
7 - Em caso de incumprimento das obrigações previstasna cláusula anterior e nos números 1 e 2 desta cláusula, bemcomo de oposição, sem motivo atendível, à fiscalização refe-rida nos números 3, 4 e 5, as faltas são consideradas injusti-ficadas.
8 - A apresentação ao empregador de declaração médicacom intuito fraudulento constitui falsa declaração para efei-tos de justa causa de despedimento.

CAPÍTULO XII
Suspensão do contrato de trabalho

Cláusula 64.ª
Redução ou suspensão

1 - O empregador pode reduzir temporariamente os perío-dos normais de trabalho, desde que, por motivos de merca-
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do, estruturais ou tecnológicos, catástrofes ou outras ocor-rências que tenham afectado gravemente a atividade normalda empresa, tais medidas se mostrem indispensáveis paraassegurar a viabilidade da empresa e a manutenção dos pos-tos de trabalho.
2 - A redução a que se refere o número anterior pode assu-mir as seguintes formas:
a) Interrupção da atividade por um ou mais períodos normaisde trabalho, diários ou semanais, podendo abranger, rotati-vamente, diferentes grupos de trabalhadores;b) Diminuição do número de horas correspondente ao períodonormal de trabalho, diário ou semanal.
3 - Constitui nomeadamente motivo para a suspensão docontrato de trabalho a suspensão cautelar do centro de ins-peção, a suspensão da atividade da entidade autorizada ou docentro de inspeção.

Cláusula 65.ª
Duração

1 - A redução ou suspensão determinada por motivos demercado, estruturais ou tecnológicos, deve ter uma duraçãopreviamente definida, até seis meses.
2 - Em caso de catástrofe ou outra ocorrência que tenhaafetado gravemente a atividade normal da empresa, o prazoreferido no número anterior pode ter a duração de um ano.
3 - Os prazos referidos nos números anteriores podem serprorrogados até seis meses, desde que, comunicada a inten-ção de prorrogação por escrito e de forma fundamentada àestrutura representativa dos trabalhadores, esta não se opo-nha, igualmente por escrito, dentro dos dias seguintes, ou,quando o trabalhador abrangido pela prorrogação manifeste,por escrito, o seu acordo.
4 - Terminado o período de redução ou suspensão são res-tabelecidos todos os direitos e deveres das partes decorren-tes do contrato de trabalho.

Cláusula 66.ª
Direitos do trabalhador

1 - Durante o período de redução ou suspensão, consti-tuem direitos do trabalhador:
a) Auferir retribuição mensal não inferior à retribuição mínima
mensal legalmente garantida, nos termos do disposto no
número 2;

b) Manter todas as regalias sociais e as prestações de seguran-
ça social, calculadas na base da sua retribuição normal.

c) Exercer atividade remunerada fora da empresa.
Cláusula 67.ª

Compensação retributiva
1 - Durante a redução ou suspensão, o trabalhador temdireito a receber uma compensação retributiva, quando e namedida em que tal se torne necessário para lhe asseguraruma retribuição mensal ilíquida ou à retribuição mínima pre-vista na alínea a) do número 1 do artigo anterior.

2 - A compensação retributiva, por si ou conjuntamentecom a retribuição de trabalho prestado na empresa ou foradela, não pode implicar uma retribuição mensal superior aotriplo da retribuição mínima mensal garantida, nem à previs-ta na lei.
Cláusula 68.ª

Comparticipação na compensação retributiva
1 - A compensação retributiva devida a cada trabalhadoré suportada em 30% do seu montante pelo empregador e em70% pela segurança social.
2 - Quando, durante o período de redução ou suspensão,os trabalhadores frequentam cursos de formação profissionaladequados à finalidade de viabilização da empresa, da manu-tenção dos postos de trabalho ou de desenvolvimento daqualificação profissional dos trabalhadores que aumente asua empregabilidade, em conformidade com um plano deformação retributiva, a compensação retributiva é suportadapor estes serviços e, até 15%, pelo empregador, enquantodecorrer a formação profissional.
3 - O disposto no número anterior não prejudica regimesmais favoráveis relativos aos apoios à formação profissional.
4 - O pagamento pontual da parte da compensação retri-butiva devida pelo empregador depende da entrega, peloorganismo competente da segurança social ou pelo serviçopúblico competente na área da formação profissional, con-soante os casos, da parte que lhes compete.

Cláusula 69.ª
Deveres do trabalhador

1 - Durante o período de redução ou suspensão, consti-tuem deveres do trabalhador:
a) Pagar, mediante desconto, contribuições para a segurançasocial com base na retribuição efetivamente auferida, seja atítulo de contrapartida do trabalho prestado, seja a título decompensação retributiva;b) Comunicar ao empregador, no prazo máximo de cinco dias,que exerce uma atividade remunerada fora da empresa, paraefeitos de eventual redução na compensação retributiva;c) Frequentar cursos adequados de formação profissional,desde que tal faculdade lhe seja oferecida pelo empregadorou pelo serviço competente na área da formação profissio-nal.
2 - O incumprimento injustificado do disposto na alíneab) do número anterior determina para o trabalhador a perdado direito à compensação retributiva e a obrigação de reporo que lhe tiver sido pago a este título, constituindo aindainfracção disciplinar grave.
3 - A recusa de frequência dos cursos referidos na alíneac) do número 1 determina a perda do direito à compensaçãoretributiva.

Cláusula 70.ª
Declaração da empresa em situaçãoeconómica difícil

O regime da redução ou suspensão previsto neste capítu-lo aplica-se aos casos em que essas medidas sejam determi-
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nadas, na sequência de declaração da empresa em situaçãoeconómica difícil ou, com as necessárias adaptações, emprocesso de recuperação de empresa.
Cláusula 71.ª

Caso fortuito ou motivo de força maior ou factoimputável ao empregador
1 - Quando o encerramento temporário do estabeleci-mento ou a diminuição temporária da atividade forem devi-dos a caso fortuito ou motivo de força maior, o empregadorpassa a pagar 75% da retribuição aos trabalhadores.
2 - No caso de encerramento temporário do estabeleci-

mento ou diminuição de atividade por facto estritamente
imputável ao empregador ou por motivo de interesse deste,
os trabalhadores afetados mantêm o direito à retribuição.
3 - Do valor da prestação a satisfazer pelo empregador, aoabrigo dos números anteriores, deve deduzir-se o que o tra-balhador porventura receba por qualquer outra atividaderemunerada que passe a exercer durante o período em que oimpedimento subsista e que não pudesse desempenhar casoo encerramento não se tivesse verificado.

CAPÍTULO XIII
Ação disciplinar
Cláusula 72.ª

Poder disciplinar
1 - O poder disciplinar tanto pode ser exercido direta-mente pelo empregador como pelo superior hierárquico dotrabalhador, nos termos por aquele estabelecidos.
2 - Salvo quando o poder disciplinar seja exercido comintenção de despedimento, a aplicação de sanção disciplinardepende apenas de audiência prévia do trabalhador, sem pre-juízo do direito de ação e de recurso previstos na lei.
3 - O empregador pode aplicar as seguintes sanções dis-ciplinares, sem prejuízo dos direitos e garantias gerais do tra-balhador:
a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Sanção pecuniária;
d) Perda de dias de férias;
e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de anti-
guidade;

f) Despedimento sem qualquer indemnização ou compensa-
ção.

4 - As sanções pecuniárias aplicadas a um trabalhador porinfracções praticadas no mesmo dia não podem exceder umterço da retribuição diária, e, em cada ano civil, retribuiçãocorrespondente a trinta dias.
5 - A perda de dias de férias não pode pôr em causa ogozo de vinte dias úteis de férias.

Cláusula 73.ª
Nota de culpa

1 - Nos casos em que se verifique algum comportamentosusceptível de integrar o conceito de justa causa, o emprega-dor comunica, por escrito, ao trabalhador que tenha incorri-do nas respetivas infracções de proceder ao despedimento,juntando nota de culpa com a descrição circunstanciada dosfactos que lhe são imputados.
2 - Na mesma data é remetida à comissão de trabalhado-res da empresa cópia daquela comunicação e da nota deculpa.
3 - Se o trabalhador for representante sindical, é aindaenviada cópia dos dois documentos à associação sindicalrespetiva.

Cláusula 74.ª
Resposta à nota de culpa

O trabalhador dispõe de dez dias úteis para consultar oprocesso e responder a nota de culpa, deduzindo por escritoos elementos que considera relevantes para o esclarecimen-to dos factos e da sua participação dos mesmos, podendojuntar documentos e solicitar as diligências probatórias quese mostrem pertinentes para esclarecimento da verdade.
Cláusula 75.ª

Suspensão do exercício de funções
Em caso de aplicação da sanção acessória de suspensãoda atividade de inspeção de veículos prevista na lei, por factoimputável ao trabalhador, ser-lhe-á aplicada a sanção de sus-pensão do exercício de funções com perda de retribuição.

CAPÍTULO XIV
Cessação do contrato de trabalho

SECÇÃO I
Cessação do contrato de trabalho por iniciativa do empregador

Cláusula 76.ª
Aviso prévio, informações e negociação e decisão emdespedimento coletivo
1 - A decisão de despedimento colectivo, com mençãoexpressa do motivo, deve ser comunicada por escrito.
2 - Nos dez dias posteriores à data da comunicação pre-vista na lei, realiza-se uma fase de informações e negocia-ções entre o empregador e a estrutura representativa dos tra-balhadores, com vista à obtenção de um acordo sobre adimensão e efeitos das medidas a aplicar e, bem assim, sobrea aplicação de outras medidas que reduzam o número de tra-balhadores a despedir, nos termos da lei.
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3 - Na falta do acordo a que refere o número anterior, nosvinte dias seguintes à data da comunicação referida nonúmero 1, o empregador deve comunicar, por escrito, a cadatrabalhador a despedir a decisão de despedimento, com men-ção expressa do motivo e da data da cessação do respetivocontrato, indicando o montante da compensação, assimcomo a forma e o lugar do seu pagamento.
Cláusula 77.ª

Compensação em caso de despedimento coletivo
O trabalhador, cujo contrato cesse em virtude de despedi-mento colectivo, tem direito, no mínimo, a uma compensa-ção correspondente a um mês de retribuição base e diuturni-dades, se as houver, por cada ano completo de antiguidade.

Cláusula 78.ª
Aviso prévio, decisão e compensação em caso de despe-

dimento por extinção de posto de trabalho
1 - A decisão de despedimento por extinção de posto detrabalho, com menção expressa do motivo, deve ser comuni-cada, por escrito.
2 - Nos cinco dias seguintes sobre o termo do prazo pre-visto na lei, em caso de cessação do contrato de trabalho, oempregador deve proferir, por escrito, decisão fundamenta-da nos termos da lei.
3 - O trabalhador, cujo contrato cesse em virtude de des-pedimento por extinção de posto de trabalho, tem direito, nomínimo, a uma compensação correspondente a um mês deretribuição base e diuturnidades, se as houver, por cada anocompleto de antiguidade.

Cláusula 79.ª
Procedimento disciplinar para despedimento

1 - A instauração do procedimento prévio de inquéritointerrompe os prazos de prescrição para exercício de açãodisciplinar, desde que, mostrando-se aquele procedimentonecessário para fundamentar a nota de culpa, seja iniciado econduzido com diligência, não mediando mais do que trintadias entre a suspeita de existência de comportamentos irre-gulares e o início do inquérito, nem entre e sua conclusão ea notificação da nota de culpa.
2 - Decorrido o prazo referido na lei para junção de pare-cer fundamentado das instâncias representativas dos traba-lhadores, o empregador dispõe de trinta dias para proferir adecisão, sob pena de caducidade do direito de aplicar a san-ção.

Cláusula 80.ª
Indemnização em substituição da reintegração por despedimento ilícito
1 - Em substituição da reintegração por despedimento ilí-cito, pode o trabalhador optar por uma indemnização devalor equivalente a trinta dias de retribuição base e diuturni-dades, se as houver, por cada ano completo de antiguidade,ainda que tal indemnização seja arbitrada em caso de proce-dência da oposição à reintegração.

2 - No caso de fracção do ano, o valor de referência pre-visto no número anterior é calculado proporcionalmente.
3 - A indemnização prevista nos números anteriores nãopode ser inferior a três meses de retribuição base.
4 - Se se tratar de despedimento de representante dos tra-balhadores, a indemnização prevista no número 1 não podeser inferior à retribuição base correspondente a seis meses.

SECÇÃO II
Cessação do contrato de trabalho por iniciativa do

trabalhador
Cláusula 81.ª

Procedimento e indemnização devida ao trabalhador 
em caso de resolução com justa causa

1 - A declaração de resolução do contrato pelo trabalha-dor que invoque justa causa deve ser feita por escrito, comindicação sucinta dos factos que a justifiquem, nos trinta diassubsequentes ao conhecimento dos factos que a fundamen-tem.
2 - A resolução com justa causa do contrato pelo traba-lhador com fundamento nos factos previstos na lei confereao trabalhador o direito a uma indemnização correspondentea trinta dias de retribuição base por cada ano completo deantiguidade.
3 - No caso de contrato a termo, a indemnização previstano número anterior corresponde ao valor das retribuiçõesvincendas até ao termo do contrato.
4 - A resolução do contrato pelo trabalhador com invoca-ção de justa causa, quando esta não tenha sido provada, con-fere ao empregador o direito a uma indemnização pelos pre-juízos causados de valor igual à retribuição base correspon-dente ao período de aviso prévio em falta previsto para a res-cisão sem justa causa, sem prejuízo da responsabilidade civilpelos danos causados.

Cláusula 82.ª
Aviso prévio

1 - O trabalhador pode denunciar o contrato independen-temente de justa causa, mediante comunicação escrita envia-da ao empregador com a antecedência de mínima de 30 ou60 dias, conforme tenha, respectivamente, até dois anos oumais de dois anos de antiguidade.
2 - O prazo de aviso prévio previsto no número anterior éde seis meses para trabalhadores que ocupem cargos deadministração ou de direção, bem como funções de repre-sentação.
3 - Se o trabalhador, que denuncie o contrato indepen-dentemente de justa causa, não observar, total ou parcial-mente, o prazo de aviso prévio estabelecido nos númerosanteriores, fica obrigado a pagar ao empregador indemniza-ção pelos prejuízos causados de valor igual à retribuiçãobase correspondente ao período de aviso prévio em falta,sem prejuízo da responsabilidade civil pelos danos causados.
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CAPÍTULO XV
Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 83.ª
Serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho
O empregador deve garantir a organização e o funciona-mento dos serviços de segurança, higiene e saúde no traba-lho nos estritos termos do exigido por lei.

CAPÍTULO XVI
Exercício de atividade sindical na empresa

SECÇÃO I
Delegados sindicais
Cláusula 84.ª

Número de delegados sindicais
O número máximo de delegados sindicais que beneficiamdo regime de proteção previsto na lei e neste CCT é deter-minado da seguinte forma:
a) Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados -um membro;b) Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - doismembros;c) Empresa com 100 ou mais trabalhadores sindicalizados -três membros.

Cláusula 85.ª
Crédito de horas dos membros da direção

1 - O número máximo de membros da direção da asso-ciação sindical que beneficiam do crédito de horas, em cadaempresa, é determinado da seguinte forma:
a) Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados -um membro;b) Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - doismembros;c) Empresa com 100 ou mais trabalhadores sindicalizados -três membros.
2 - A direção da associação sindical deve comunicar àempresa a que o trabalhador pertence, a identificação dosmembros que beneficiam do crédito de horas, na qualidadede membros da direção sindical ao equivalente.
3 - Os membros da direção cuja identificação foi comu-nicada ao empregador usufruem do direito de faltas justifi-cadas.

Cláusula 86.ª
Reuniões de trabalhadores

1- Os trabalhadores podem reunir-se durante o horário detrabalho observado pela generalidade dos trabalhadores atéum período máximo de quinze horas por ano, que contamcomo tempo de serviço efetivo, desde que assegurem o nor-mal funcionamento dos serviços.

2 - Os promotores das reuniões devem comunicar aoempregador, com a antecedência mínima de quarenta e oitohoras, a data, hora, número previsível de participantes e localem que pretendem que elas se efetuem, devendo afixar asrespetivas convocatórias.
3 - No caso das reuniões a realizar durante o horário detrabalho, os promotores devem apresentar uma proposta queassegure o normal funcionamento dos serviços.

SECÇÃO II
Cobrança de quotas sindicais

Cláusula 87.ª
Cobrança de quotas

1 - O sistema de cobrança e entrega de quotas sindicaisdetermina para o empregador a obrigação de proceder àdedução do valor da quota sindical na retribuição do traba-lhador, entregando essa quantia à associação sindical em queaquele está inscrito até ao dia 15 do mês seguinte.
2 - A obrigação de cobrança e entrega de quotas sindicaisreferido no número 1 deve resultar de pedido expresso dotrabalhador dirigido ao empregador.

CAPÍTULO XVII
Interpretação, integração e aplicação do contrato

Cláusula 88.ª
Comissão paritária

1 - As partes outorgantes constituirão uma comissão pari-tária composta de quatro membros, dois em representaçãodas associações sindicais outorgantes e dois em representa-ção da entidade empregadora.
2 - Cada uma das partes pode fazer-se acompanhar deassessores.
3 - Para efeito da respectiva constituição, cada uma daspartes indicará à outra e ao ministério responsável pela árealaboral, no prazo de 30 dias, após a publicação deste contra-to a identificação dos seus representantes.
4 - A substituição de representantes é lícita a todo otempo, mas só produz efeitos 15 dias após as comunicaçõesreferidas no número anterior.
5 - No primeiro dia de reunião, as partes estipularão oregimento interno da comissão.

ANEXO I
Categorias profissionais

Diretor técnico - É o trabalhador titular de bacharelato oulicenciatura na área da mecânica, nomeadamente em engenhariamecânica, engenharia automóvel ou similar, ou com experiênciacomprovada no exercício efetivo desses cargos de pelo menos seisanos, nomeado pela entidade gestora para assegurar o cumprimen-to de toda a regulamentação técnica aplicável à atividade de inspe-ção de veículos a motor e seus reboques.
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Diretor da qualidade - É o trabalhador titular de bacharelatoou licenciatura na área da mecânica, nomeadamente em engenhariamecânica, engenharia automóvel ou similar, ou com experiênciacomprovada no exercício efetivo desses cargos de pelo menos seisanos, nomeado pela entidade gestora para gerir o sistema de gestãoda qualidade.
Gestor responsável - É o trabalhador nomeado pela entidadegestora responsável perante o IMT, IP, por todas as matérias rela-cionadas com o contrato de gestão.
Inspetor de veículos - É o trabalhador devidamente habilitadopelo IMT, IP, para o exercício da atividade profissional de inspeçãotécnica de veículos a motor e seus reboques.
Administrativo - É o trabalhador que predominantemente exe-cuta tarefas e funções de natureza administrativa e de apoio à orga-nização, à contabilidade, expediente geral e serviços de secretaria-do.
Recepcionista - É o trabalhador administrativo que recepcionaos pedidos de inspeção, informa o público, faz as marcações de ins-peção e recebe os valores correspondentes.
Trabalhador não qualificado - É o trabalhador que executatarefas não específicas.

ANEXO II
Tabela de salários mínimos

Lisboa, 8 de abril de 2014.
Pela ANCIA - Associação Nacional de Centros de InspeçãoAutomóvel:

Fernando Teixeira, mandatário.
Pela FETESE - Federação dos Sindicatos da Indústria eServiços, em representação dos sindicatos seus filiados:
Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços -SETACCOP.SITESE - Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços.

Joaquim Martins, mandatário.
Depositado em 26 de junho de 2014, a fl. 154, do livro n.º 11,com o n.º 79/2014, nos termos do artigo 494.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.(Publicado no B.T.E., n.º 25, de 08/07/2014).

I Quadro superior ........................................... 1 285,50 euros
II Gestor responsável ....................................... 965,50 euros
III Diretor da qualidade .................................... 910,50 euros
IV Diretor técnico ............................................. 910,50 euros
V Inspetor de veículos ..................................... 787,50 euros

1) Inspetor praticante (até dois anos de
exercício efetivo de funções).................. 643,50 euros

2) Acréscimos remuneratórios do inspetor
pelo desempenho de funções:
a) Diretor técnico/Diretor da qualidade .... 123,00 euros
b) Gestor responsável ............................... 177,00 euros

VI Administrativo ............................................. 643,50 euros
VII Recepcionista ............................................... 485,00 euros
VIII Trabalhador não qualificado ........................ 485,00 euros

Contrato Coletivo entre a APS - Associação Portuguesa de
Seguradores e o STAS - Sindicato dos Trabalhadores da
Atividade Seguradora e outro - Alteração.
O contrato coletivo de trabalho entre a APS - AssociaçãoPortuguesa de Seguradores e o STAS - Sindicato dosTrabalhadores da Atividade Seguradora e outro, publicadono Boletim do Trabalho e Emprego n.º 2, de 15 de janeiro de2012, obriga as entidades representadas pela associação deempregadores outorgante, os trabalhadores vinculados porcontrato de trabalho àquelas entidades representados pelossindicatos outorgantes e, ainda, a associação de empregado-res e as associações sindicais outorgantes bem como os res-petivos trabalhadores vinculados por contrato de trabalho.O CCT acima referido aplica-se em todo o território nacio-nal, abrangendo 68 empregadores e cerca de 10 000 traba-lhadores da atividade seguradora.As partes outorgantes do referido CCT procedem nele àsalterações seguintes:

Artigo primeiroSão alterados a cláusula 41.ª (prémio de permanência), oanexo II - B (subsídio de refeição) e o anexo V (plano indi-vidual de reforma) do CCT outorgado entre a APS -Associação Portuguesa de Seguradores e o STAS - Sindicatodos Trabalhadores da Atividade Seguradora e outro, publica-do no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 2, de 15 de janei-ro de 2012, os quais ficam com a redação seguinte:
Cláusula 41.ª

(Prémio de permanência)
1 - ......................................................................................2 - ......................................................................................
a) Não ter dado mais do que vinte faltas justificadas no con-junto dos cinco anos a que respeita a contagem para atribui-ção do prémio pecuniário;b) .......................................................................................
3 - ......................................................................................4 - ......................................................................................5 - ......................................................................................
a) As justificadas, até quatro por ano;b) .......................................................................................
6 - As faltas justificadas que decorram de internamentohospitalar, incluindo o dia anterior ao internamento e os trin-ta dias subsequentes à alta hospitalar, bem como as devidasa acidente de trabalho ao serviço da empresa, não são consi-deradas para efeitos do disposto nos anteriores números 2 e5.

ANEXO II
(Tabela salarial e subsídio de refeição)

A - .....................................................................................B - Subsídio de refeiçãoSubsídio diário de refeição (cláusula 35.ª) - 9,75 €
ANEXO V

(Plano individual de reforma)
1 - Tendo em conta o disposto na cláusula 49.ª, o empre-gador efetuará anualmente contribuições para o plano indi-vidual de reforma (PIR), de valor correspondente às percen-tagens indicadas na tabela seguinte, aplicadas sobre o orde-nado base anual do trabalhador:



19 de janeiro de 2015 23III
Número 2

2 - ......................................................................................
3 - ......................................................................................
4 - ......................................................................................
5 - ......................................................................................
6 - ......................................................................................
7 - ......................................................................................
8 - ......................................................................................
9 - ......................................................................................
10 - ....................................................................................

Artigo segundo
São aditadas ao CCT referido no artigo anterior as cláu-

sulas 47.ª-A e 58.ª-A, com a redação seguinte:
Cláusula 47.ª - A
(Apoio escolar)

1 - Os trabalhadores com filhos a cargo, em idade escolar
obrigatória, inscritos em estabelecimentos de ensino básico
ou secundário, têm direito a uma comparticipação nas des-
pesas escolares, correspondente a metade do valor despendi-
do com a aquisição dos manuais escolares adotados pelo
agrupamento escolar ou pela escola onde os filhos estiverem
matriculados.
2 - A comparticipação referida no número anterior terá

como valor máximo o equivalente a 1/3 do IAS (Indexante
de Apoios Sociais) por cada educando, e a sua atribuição
depende da verificação cumulativa dos seguintes requisitos
respeitantes ao trabalhador:
a) Tenha obtido informação positiva na avaliação de desempe-
nho profissional referente ao ano anterior ao da solicitação
da comparticipação;

b) Não tenha sido punido disciplinarmente nos últimos doze
meses, nem contra ele esteja pendente ação disciplinar que
venha a ser julgada procedente.

3 - Com o pedido de pagamento da comparticipação, o
trabalhador deve entregar o original do comprovativo de
aquisição dos manuais escolares, emitido há menos de dois
meses, e fazer prova da matrícula do educando em estabele-
cimento de ensino da rede escolar autorizada pelo ministério
competente, bem como da lista dos manuais escolares adota-
dos para o ano a que respeita a matrícula.
4 - O empregador pode optar por pagar a comparticipa-

ção para apoio escolar através da atribuição de «vale social
de educação», ou outra modalidade com fim idêntico, cujo
valor não seja inferior ao apoio a que o trabalhador tem direi-
to nos termos desta cláusula.

Ano civil Percentagem de contribuição para o PIR
2012 1
2013 2,25
2014 2,5

2015 e seguintes 3,25

Cláusula 58.ª-A
(Contribuição extraordinária para o PIR - Norma

transitória)
1 - O empregador fará uma contribuição extraordinária

para o plano individual de reforma dos trabalhadores, de
valor correspondente a 1,25% do respetivo ordenado base
anual auferido no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 2014, que reúnam cumulativamente as condições seguin-
tes:
a) Tenham sido admitidos na empresa em data anterior a
31/12/2012 e prestem efetivamente trabalho na mesma
desde, pelo menos, aquela data, na modalidade de contrato
de trabalho sem termo;

b) Tenham obtido informação positiva na avaliação de desem-
penho profissional realizada em 2014;

c) Os respetivos contratos de trabalho estejam em vigor em
31/12/2014.

2 - A contribuição para o PIR prevista no número anterior
tem caráter extraordinário, sendo efetuada uma única vez,
até 31 de janeiro de 2015, é autónoma e é acumulável com
as contribuições anuais que resultam do disposto na cláusu-
la 49.ª e anexo V do CCT.

Artigo terceiro
1 - A cláusula 58.ª - A entra em vigor na data da publi-

cação da presente alteração no Boletim do Trabalho e
Emprego.
2 - As restantes alterações efetuadas no CCT entram em

vigor no dia 1 de janeiro de 2015.
Lisboa, 21 de novembro de 2014.
APS - Associação Portuguesa de Seguradores, representada por:

Pedro Rogério de Azevedo Seixas Vale, presidente.
Alexandra Cristina Sartoris Rebelo Queiroz, diretora geral.
STAS - Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora,
representado por:
Carlos Alberto Marques, presidente da direção.

José Luís Coelho Pais, 1.º vice-presidente da direção.
Patrícia Alexandra da Silva Bento Caixinha, vogal da direção.
SISEP - Sindicato dos Profissionais dos Seguros de Portugal,
representado por:

António Carlos Videira dos Santos, presidente da direção.
Jorge Carlos da Conceição Cordeiro, vogal da direção.

Depositado em 26 de novembro de 2014, a fl. 164 do livro n.º
11, com o n.º 160/2014, nos termos do artigo 494.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.
(Publicado no B.T.E., n.º 45, de 08/12/2014).
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção
Regional da Administração da Justiça.
Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direção Regional do TrabalhoDivisão do Jornal OficialNúmero 181952/02

O Preço deste número: € 7,31(IVA incluído)


